
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1592128 - CE (2019/0290529-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO - CE006615

ESIO RIOS LOUSADA NETO - CE018190
AGRAVADO : FRANCISCA DANIELE MARTINS BARROS
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR E OUTRO(S) - CE011081
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. DEMISSÃO ILEGAL. 
DETERMINAÇÃO DE REINTEGRAÇÃO NO CARGO E DE RESSARCIMENTO DAS 
VERBAS SALARIAIS ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DO RJU DO 
MUNICÍPIO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "
servidor reintegrado por decisão judicial em virtude de anulação do ato de sua 
exoneração ou demissão faz jus a todos os direitos e vantagens do cargo no período 
em que permaneceu indevidamente afastado" (AgInt no AgInt no AREsp 1.261.291/CE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 
de 11/12/2018).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. DEMISSÃO ILEGAL. 
DETERMINAÇÃO DE REINTEGRAÇÃO NO CARGO E DE RESSARCIMENTO DAS 
VERBAS SALARIAIS ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DO RJU DO 
MUNICÍPIO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "
servidor reintegrado por decisão judicial em virtude de anulação do ato de sua 
exoneração ou demissão faz jus a todos os direitos e vantagens do cargo no período 
em que permaneceu indevidamente afastado" (AgInt no AgInt no AREsp 1.261.291/CE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 
de 11/12/2018).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICIPIO DE IPU contra a 
decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. DEMISSÃO ILEGAL. 
NULIDADE DO DECRETO QUE ENSEJOU A DEMISSÃO, 
DETERMINAÇÃO DE REINTEGRAÇÃO AO CARGO E DE 
RESSARCIMENTO DAS VERBAS SALARIAIS ATÉ A DATA DE 
PUBLICAÇÃO DO RJU DO MUNICÍPIO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE IPU AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO (fls. 
330/335).
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A parte agravante aduz, em síntese, que:

(I) "[...] a violação aqui apontada (art. 884 do Código Civil) já se 
encontra devidamente prequestionada nos autos, no caso, a ausência de 
direito ao recebimento de salários atrasados, durante o período que o 
servidor esteve afastado do serviço público, o que permite o conhecimento 
do apelo especial denegado" (fl. 345);

(II) o servidor não tem direito ao recebimento das vantagens 
pecuniárias atrasadas durante o período em que esteve legalmente afastado, 
pois "não prestou serviços durante o período em que esteve fora do serviço 
público" (fl. 345);

(III) a servidora foi exonerada quando ainda se encontrava em estágio 
probatório, sendo desnecessária a realização de procedimento 
administrativo.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (fl. 406).

É o relatório.

VOTO

 A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A jurisprudência do STJ afirma que o "servidor reintegrado por decisão 

judicial em virtude de anulação do ato de sua exoneração ou demissão faz jus a todos 

os direitos e vantagens do cargo no período em que permaneceu indevidamente 

afastado" (AgInt no AgInt no AREsp 1.261.291/CE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 11/12/2018).

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do STJ sobre o tema. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SERVIDOR MUNICIPAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PROCESSANTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM FUNDAMENTO 
NO ART. 105, III, A E C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA SIDO VIOLADO OU RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI 
LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de demanda proposta pela parte recorrente 
pretendendo "seja julgada PROCEDENTE, acolhendo a pretensão do Requerente 
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de DECLARAÇÃO DA NULIDADE do Processo Administrativo Disciplinar e, por 
consequência, do ato de sua demissão, desconstituindo seus efeitos e 
determinando sua reintegração definitiva no CARGO DE AGENTE DE DEFESA 
CIVIL, todos os direitos, inclusive, promoções e pagamentos de seus vencimentos 
partindo de seu afastamento (direitos e vantagens), devidamente corrigidos e 
atualizados".

III. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, a e c, da CF/88 -, dos dispositivos de lei federal que 
teriam sido contrariados e/ou objeto de interpretação divergente, pelo acórdão 
recorrido - quanto à alegada "nulidade absoluta do julgado" -, consubstancia 
deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, no ponto, 
atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 17/03/2014; AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/12/2020; AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020.

IV. A questão meritória controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal 
de origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Lei municipal 
1.056/72). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 
do STF. No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt 
no AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/10/2016 .

V. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, 
a divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a juntada de cópia dos 
acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que 
publicados - e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 
bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo 
analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 
de interpretação. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019; AgInt no 
AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.676.707/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 
29/9/2021.)

 

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO. ANULAÇÃO JUDICIAL. 
REINTEGRAÇÃO. PAGAMENTO DE VANTAGENS RELATIVAS AO PERÍODO DE 
AFASTAMENTO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido que o 
servidor reintegrado por decisão judicial em virtude de anulação do ato de sua 
exoneração ou demissão faz jus a todos os direitos e vantagens do cargo no 
período em que permaneceu indevidamente afastado. Precedentes.
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2. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.261.291/CE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, 
DJe de 11/12/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.592.128 / CE
Número Registro: 2019/0290529-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0006594-43.2013.8.06.0095 00065944320138060095 65944320138060095 659443201380600950

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO - CE006615

ESIO RIOS LOUSADA NETO - CE018190
AGRAVADO : FRANCISCA DANIELE MARTINS BARROS
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR E OUTRO(S) - CE011081

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO OU 
READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE IPU
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO - CE006615

ESIO RIOS LOUSADA NETO - CE018190
AGRAVADO : FRANCISCA DANIELE MARTINS BARROS
ADVOGADO : JOÃO PAULO JÚNIOR E OUTRO(S) - CE011081

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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